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TERMO DE CONTRATO Nº 04.07.0001/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
Serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra  

 
 
 

Contrato de Empreitada por Preço 
Unitário, que entre si celebram, de um 
lado, o MUNICIPIO DE PORTO REAL DO 
COLÉGIO/AL, e do outro, a empresa MDM 

CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, 
decorrente da Concorrência nº. 02/2024. 

 
 

O MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, inscrito no CNPJ sob nº 12.207.429/0001-33, 
localizado á Rua do São José, s/n Bairro Centro, CEP 57.290-000, Cidade de Porto Real do Colégio, 

Estado de Alagoas,  neste ato representado por seu Prefeito o Sr. Aldo Ênio Borges, brasileiro, 
residente e domiciliado neste município, inscrito no CNPF/MF sob nº 380.004.745-49, doravante 
denominado CONTRATANTE,  do outro lado, a empresa MDM CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA,  
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.399.954/0001-02, com sede na Praça Vereador José Ferreira Barbosa nº 
22 Bairro Brasília, Arapiraca/AL, CEP N° 57.313-260, neste ato representada por sua representante legal 
a Srª. Julia Machado Medeiros dos Santos, brasileiro, portador da carteira de identidade nº 35018550 
SESPS/AL, CNPF nº 103.817.264-01, doravante denominada CONTRATADA, considerando a 

Concorrência n° 02/2024  têm, entre si, ajustado o presente contrato, que se regerá pelas normas 
constantes da Lei n° 14.133/2021 e alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa Especializada para 
Pavimentação na Zona Rural no Município de Porto Real do Colégio/AL, para Escoamento da 
Produção Agrícola, nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais anexos. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Projeto Básico; 
1.2.2. A Autorização da Contratação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; e 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. A empresa contratada deverá seguir o cronograma físico-financeiro e terá 06 (seis) meses para a 
execução da obra.   
2.2. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da ordem de 
serviço (O.S) e o seu prazo de execução será de até 6 (seis) meses, a contar da assinatura da Ordem de 
Serviço (O.S), conforme cronograma físico-financeiro.  
2.3. O prazo de vigência da contratação é de 08 (oito) meses, a contar da data da assinatura do 

contrato. 
2.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no 
período firmado no contrato, nos termos do (art. 111 da Lei nº 14.133/2021), desde que haja 
autorização formal da autoridade competente, sem prejuízo da responsabilização da parte que deu causa 

ao descumprimento do prazo. 
2.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante termo aditivo. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por Preço 
Unitário.  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização técnica 
evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, ainda, quando 

esta seja a prática no mercado, limitados a 40% (quarenta por cento) do objeto contratado, (art. 122 
da Lei 14.133/21). 

4.2. Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem de materiais, 
equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos trabalhos pelo fornecedor 
(vidros, marcenaria, serralharia, entre outros). 
4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se a 

subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 
4.4. Sempre que for exigível, a empresa CONTRATADA deverá apresentar à Administração a capacidade 
técnica do subcontratado, considerando as condições previstas no edital. 
4.5. Não será admitida a subcontratação exclusiva de mão-de-obra. 
4.6. Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista com dirigente do 
órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Porto Real do Colégio/AL ou com agente público que 

desempenhe função na Concorrência Eletrônica ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 
deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, conforme determinação do (art. 122, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  
4.7. As empresas subcontratadas, no que concerne aos seus empregados alocados na obra, estarão 
sujeitas às mesmas regras e exigências aplicáveis à Contratada, incumbindo a esta última todas as 
providências no sentido do seu cumprimento. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. Pela perfeita integral execução deste Contrato, o Município pagará à Contratada o valor global de R$ 
1.695.450,00 (Hum milhão, seiscentos e noventa e cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais). 
5.2. Obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA solicitará ao setor de engenharia do 
município a realização da “medição” dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela 

Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa pela 
Prefeitura, mediante ordem bancária. 
5.3. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente será 
realizado após “ateste” do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela Contratada, o qual 
somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à 
regularidade fiscal. 
5.4. Ate 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, (art. 7 inciso I da Instrução Normativa 
77/2022) 
5.5. 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, (art. 7 inciso II da Instrução 
Normativa 77/2022). 

5.6. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que 
tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou obrigações 
trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

5.7. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de 
regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, 
dentre outros. 
5.8. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de Engenharia e urbanismo.  
5.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 
vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. Obedecendo ao Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA solicitará ao setor de engenharia do 

município a realização da “medição” dos trabalhos executados. Uma vez medidos os serviços pela 
Fiscalização, a CONTRATADA apresentará nota fiscal/fatura para liquidação e pagamento da despesa pela 
Prefeitura, mediante ordem bancária. 
6.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, e somente será 
realizado após “ateste” do representante do município na Nota Fiscal apresentada pela Contratada, o qual 

somente ocorrerá caso tenha sido comprovado o cumprimento das demais obrigações, inclusive quanto à 
regularidade fiscal. 

3.3. Ate 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, (art. 7 inciso I da Instrução Normativa 
77/2022) 
6.4. 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa, (art. 7 inciso II da Instrução 
Normativa 77/2022). 
6.5. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada sem que 
tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos ou obrigações 

trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 
6.6. Para fins de pagamento, anexos à nota fiscal/fatura, deverão ser entregues certificados de 
regularidade fiscal, regularidade perante o INSS e FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas, 
dentre outros. 
6.7. As notas fiscais deverão ser entregues no setor de Engenharia e urbanismo.  
6.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a 
parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

6.9. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

Da Liquidação 
6.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.11. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.11.1.o prazo de validade; 

6.11.2.a data da emissão; 

6.11.3.os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.11.4.o período respectivo de execução do contrato; 

6.11.5.o valor a pagar; e 

         6.11.6.eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
6.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 
6.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços apresentados pela licitante vencedora serão irreajustáveis pelo período de 12 (dose) 
meses, com data-base vinculada à data do orçamento estimado. (art. 92, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 
Após esse período, os mesmos poderão ser reajustados para cobrir alterações no custo dos insumos na 
mesma proporção da variação prevista no Índice Nacional de Custo da Construção do Mercado (INCC-M). 
7.2. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
7.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
7.4. Para a CONTRATADA ter direito a uma segunda incidência de reajuste, deverá transcorrer um novo 

período de 12 (dose) meses, contados da data do último reajuste. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela CONTRATADA; 
8.2. Notificar,por escrito,à  CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas nos serviços executados; 
8.3. Atestara(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s),após o aceite dos serviços; 
8.4. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas; 
8.5. Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle  de qualidade dos 

serviços; 
8.6. Designar representante com competência legal para procedera o acompanhamento e fiscalização dos 
serviços. 
8.7. O representante da Administração anotará em Registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
8.8. Para o atendimento do item anterior, será formalizado o DIÁRIO DE OBRAS para o 

acompanhamento das atividades diárias com ênfase no cronograma. No Diário também poderão conter 

críticas e restrições a respeito dos trabalhos da contratada, seus prepostos e sua equipe. 
8.9. A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado (engenheiro ou arquiteto), sendo permitida a 
contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. As 
decisões e providências que ultrapassem a competência do representante da Administração, deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
8.10. O Fiscal da Obra, deverá emitir documento de responsabilidade técnica referente a fiscalização da 
execução da obra. 
 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. Executar fielmente o objeto contratado, o prazo estipulado e especificações previstas no Projeto 

Básico e Especificações Técnicas – Anexo I do edital, partes integrantes deste instrumento; 
9.2. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do presente Contrato; 
9.3. Assumir inteira e exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes 
da execução deste Contrato, sejam essas de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, 
inexistindo solidariedade da Prefeitura, relativamente a esses encargos, inclusive os que, eventualmente, 

advirem de prejuízos causados a terceiros; 

9.4. Manter no escritório da obra o livro de ocorrências de obras, onde serão anotadas todas as 
ocorrências havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente pelo 
responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra; 
9.5. Manter, durante toda execução do Contrato, as condições inicialmente pactuadas de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.6. Será assegurada a Prefeitura a fiscalização na execução dos trabalhos contratados, comprometendo-

se a Contratada a fornecer informações, dados e elementos que lhe forem requisitados pela Contratante. 
9.7.A responsabilidade do empreiteiro é integral para a obra contratada nos termos do Código Civil 
Brasileiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.8. É de responsabilidade do empreiteiro a impressão de todo e qualquer Projeto referente à obra, 
objeto de licitação, conforme arquivo digital encaminhado ao setor de licitação. 
9.9. É de responsabilidade da empreiteira a emissão do Plano de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil. 
9.10. Caberá à Empreiteira verificar o local da obra e junto à mesma, certificar-se de todos os serviços já 
executados como também, dos projetos já elaborados (projetos arquitetônicos). 

9.11. Empreiteira ao assumir o contrato desta obra, integralmente responsável pelos serviços e projeto 
existentes e complementares para o funcionamento das vias. 
9.12. A presença da Fiscalização não implica na diminuição da referida responsabilidade. 
9.13. É de inteira responsabilidade do empreiteiro, a reconstituição de quaisquer danos e avarias 
causados a serviços realizados, motivados pela construção, inclusive nos de viação e urbanização. 

9.14. A Empreiteira tomará as precauções e cuidados no sentido de garantir inteiramente a estabilidade 
de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, pavimentação das áreas adjacentes e 

outras propriedades de terceiros e, ainda, a segurança de operários e transeuntes durante a execução de 
todas as etapas da obra, pois qualquer dano, avaria, trincadura, etc., causados a serviços ali existentes, 
serão de inteira responsabilidade do empreiteiro e as despesas efetuadas na reconstituição de qualquer 
serviço correrão por sua conta. 
9.15. Os ensaios, testes e demais provas exigidas pela Fiscalização e normas técnicas oficiais para boa 
execução da obra correrão por conta do empreiteiro. 
9.16. É de inteira responsabilidade do empreiteiro a apresentação ao engenheiro fiscal de obra, de todo e 

qualquer material a ser utilizado na mesma, antes da sua aplicação, para análise e aprovação pela 
Fiscalização. 
9.17. Não serão aceitos pela Fiscalização os serviços executados com material que não tenham sido 
previamente aprovados. 
9.18. A solicitação de aprovação do material a ser utilizado será feita pelo empreiteiro à Fiscalização, por 
escrito, através folha de Boletim de Informações anexado às amostras que se fizerem necessárias. A 
Fiscalização não tomará conhecimento de materiais que, porventura, existam no canteiro e que não 

tenham sido encaminhados à aprovação, de acordo com a discriminação acima, podendo inclusive 

solicitar retirada no prazo de quarenta e oito (48) horas, deste material de canteiro da obra. Uma vez 
aprovados os materiais a serem utilizados, as demais partidas ficarão sujeitas a aceitação pela 
Fiscalização, sendo impugnadas as que estejam em desacordo com a(s) já aprovada(s) e com o 
estabelecido nas especificações dos referidos materiais. 
9.19. A Empreiteira, sob nenhum pretexto, poderá argumentar desconhecimento do local onde irá 

implantar a referida obra. 
9.20. Deverá, obrigatoriamente, a Empreiteira ter no local da obra um profissional (engenheiro), 
legalmente habilitado no CREA, como responsável geral da obra, auxiliado por encarregados gerais. 
9.21. É o empreiteiro responsável pela retirada do local da obra, no prazo de quarenta e oito (48) horas, 
a partir da notificação fiscal, de todo e qualquer material impugnado pela Fiscalização. 
9.22. Todo e qualquer serviço mencionado em qualquer documento que venha a integrar o Contrato 
(plantas, cortes, detalhes, especificações, instalações etc.) será executado obrigatoriamente sob a 

responsabilidade do empreiteiro, inclusive detalhes construtivos e outros que não estiverem incluídos nos 
planos da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, os quais deverão, antes de executados, ser 
aprovados. 
9.23. Caberá a Empreiteira verificar e conferir todos os documentos e instruções que lhe forem 
fornecidos pela Secretaria de Obras, comunicando a esta qualquer irregularidade, incorreção ou 
discrepância encontrada que desaconselhe ou impeça a sua execução. A não observância deste 

dispositivo transferirá a Empreiteira todas às responsabilidades pelo funcionamento ou instabilidade dos 

elementos defeituosos.  Caberá igualmente à Empreiteira, a elaboração dos detalhes construtivos 
necessários aos trabalhos e que não estejam incluídos nos planos fornecidos pela Secretaria de Obras e 
Serviços públicos. 
9.24. Deverá a Empreiteira facilitar por todos os meios os trabalhos da Fiscalização, mantendo inclusive 
no escritório (local da obra), em perfeita ordem, uma cópia completa de todos os projetos, detalhes, 
especificações, ordem de serviço e livro de ocorrências. 

9.25. Deverá a Empreiteira efetuar a limpeza periódica da obra, com a remoção dos entulhos 
resultantes, tanto no canteiro da mesma, como no canteiro de serviço. 
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9.26. No caso de não estarem os trabalhos sendo conduzidos perfeitamente de acordo com os desenhos, 
detalhes, especificações e instruções fornecidas ou aprovadas por esta Secretaria de Obras e Serviços 
Públicos ou de modo geral com as regras da arte de construir, poderá esta Secretaria, além das sanções 
previstas neste instrumento ou na legislação que rege a matéria, determinar a paralisação total ou 
parcial dos trabalhos defeituosos, bem como a demolição e reconstrução dos mesmos, que será realizada 
pela Empreiteira. Do mesmo modo deverão ser removidos do canteiro da obra, pela Empreiteira, os 

materiais resultantes dessas demolições e aqueles que não atenderem aos padrões de aceitação 
estabelecidos. 
9.27. Registrar Preposto integrante do seu quadro de funcionários e/ou sócios, junto a Secretaria 
Municipal de Obras e Urbanismo, que será responsável pelas transações e recebimento de 
documentos referente a contratação de cada Secretaria, em caso do desligamento do mesmo, a 

contratante deverá sem informada imediatamente. 
9.28. A contratada deverá realizar o cadastro da obra junto ao INSS e CREA, e apresentar ao Fiscal do 

Contrato o CEI – Cadastro Específico do INSS, e a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica 
referente a responsabilidade de execução da obra, em até 05 (cinco) dias após o recebimento da 
Ordem de Serviços. 
9.29. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados, de forma imediata ou em prazo estipulado, a contar da data de recebimento 
Notificação emitida pelo Fiscal da Obra. 

9.30. Submeter à aprovação do Contratante toda e qualquer necessidade alteração que impacte na 
execução do objeto contratado, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal. 
Resguardado o direito de município de não efetuar pagamento de itens executados de forma incorreta, 
alterados e/ou desobedecendo o disposto na planilha orçamentária, e/ou não contratados. 
9.31. Apresentar sempre que solicitado documento fiscal especificando todo o material empregado na 
obra, com indicação de preços unitários e total; 
9.32. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Contratante; 

9.33. Responder pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrente de culpa 

ou dolo, durante o fornecimento, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pelo Contratante. 
9.34. Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas 
obrigações contratuais; 
9.35. Manter, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, durante a execução do 

instrumento contratual, todas as condições de habilitação exigidos(as) na licitação. 
9.36. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante. 
9.37. Cumprir e fazer cumprir (seus prepostos e/ou conveniados) as leis, regulamentos e posturas, 
bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes pertinentes à matéria de 
objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas conseqüências de qualquer 
transgressão de seus prepostos ou convenentes. 
9.38. Fornecer e manter atualizado o endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone 

fixo, celular e fax, para que a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo mantenham os contatos 
necessários; 
9.39. Comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo, todas as alterações 
eventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada. 
9.40. Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com 
os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, 

social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto. 
9.41. Indenizar o Município de Porto Real do Colégio/AL, por todo e qualquer dano decorrente, direta e 
indiretamente, da execução do contrato, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.2. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
10.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XII) 
11.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia, de 5%  (cinco por cento) do valor inicial do contrato (art. 
98 da Lei 14.133/2021). A garantia contratual de que trata este item poderá ser prestada em qualquer 
das modalidades previstas em Lei e adiante descritas, com validade do prazo contratual. 

11.1.1. São modalidades de garantia, na forma do (art. 96, §1º da Lei nº. 14.133/2021): 

 II - seguro-garantia; 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil. 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.   (Incluído 
pela Lei nº 14.770, de 2023) 

11.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 

reinício da execução ou o adimplemento pela Administração, (art. 96, §2º da Lei nº. 14.133/2021) 
11.3. O prazo para apresentação da garantia será de 01 (um) mês, contado da data de homologação da 
licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar 
pela modalidade prevista no (art. 96 inciso II do § 1º da Lei 14.133/2021). 
11.4. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
g) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

c)  Multa: 
c.1.) Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
c.2.) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

12.3. O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021.  

a) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,05% a 
30% do valor do Contrato. 
b) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 
0,05% a 30% do valor do Contrato.  
c) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,05% a 30% do valor do 

Contrato. 

d) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,05% a 30% do valor do 
Contrato. 
e) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,05% a 30% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 
12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

13.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

13.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto: 
13.4.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação direta ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021); 

13.5. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 
direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão 
contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; 

Unidade Orçamentária: 0901 - Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo; 

Estrutura Programática: 09.0901.15.451.0008.1003 – Calçamento e Pavimentação em Diversas 

Localidades no Município; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Elemento de Despesa: 4490510000; 

Fonte de recursos: 179900099 – Obras e Instalações. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO. 

18.1. Os serviços serão acompanhados por servidores designados pelo Setor de Engenharia e 
Urbanismo, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos mesmos. 
18.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
18.3. A fiscalização técnica e administrativa não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, 

não implica em corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, conforme 

previsto no art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO RECEBIMENTO DA OBRA  

19.1. Após concluídos, os serviços serão recebidos pela Fiscalização da Prefeitura Municipal de Porto Real 

do Colégio/AL, em estreita conformidade com as condições estabelecidas neste projeto básico. A 

Contratada deverá requerer a realização de VISTORIA para fins de RECEBIMENTO PROVISÓRIO. 

19.2. O requerimento da vistoria deverá ser feito dentro do prazo contratual, sob pena de caracterizar 

mora na prestação dos serviços, sujeita às penalidades previstas em contrato. 

19.3. A vistoria será efetuada pela Fiscalização no prazo de até 15 (quinze) dias corridos do seu 

requerimento. Tendo por concluída a obra, a Fiscalização emitirá, naquela  data,  o  TERMO  DE  

RECEBIMENTO  PROVISÓRIO  DA  OBRA, circunstanciado e assinado pelas partes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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19.4. Sendo constatada na VISTORIA a não conclusão integral da obra, volta-se a fluir o prazo legal para 

a conclusão dos serviços ou, caso findo o prazo, poderá incidir mora na prestação. 

19.5. O recebimento definitivo da obra se fará por servidor ou comissão designados pela Administração, 

mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo da Obra), no prazo de até 90 

(noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório, após satisfeitas as 

seguintes condições: 

19.5.1 Vistoria que comprove a ausência de vícios na execução da obra, a ser efetuada no prazo de 

até 90 (noventa) dias corridos, contados da emissão do Termo de Recebimento Provisório da Obra; 

19.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 

o contrato. 

19.7. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo de garantia 

mínima de 05 (cinco) anos (art. 140 § 6º da Lei 14.133/2021) admitida a previsão de prazo de garantia 

superior estabelecido em normas técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e 

pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso 

de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela 

correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

19.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º) 

20.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Porto Real do Colégio, Estado de Alagoas para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Porto Real do Colégio/AL, 04 de julho de 2024. 

CONTRATANTE: 
 

 
O MUNICÍPIO DE PORTO REAL DO COLÉGIO/AL  
Aldo Ênio Borges 
Prefeito Municipal 
 
 
CONTRATADA: 

 
MDM CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA 
Julia Machado Medeiros dos Santos 
Representante Legal 
 

 

TESTEMUNHAS: 
 
NOME____________________________CNPF____________________ 
NOME____________________________CNPF____________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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